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Mesmo se considerarmos o abismo provocado pela desigualdade social, ainda nos parece 
possível afirmar que o vastíssimo (e diverso) universo escolar brasileiro, nos dias atuais, funciona 
a partir de metodologias e ferramentas de ensino bastante variadas. Apesar da paulatina 
informatização do ensino, com o uso cada vez mais frequente de videoaulas, canais e redes 
sociais, as apostilas e livros didáticos de todas as disciplinas ainda constituem suportes informativos 
de ampla difusão no quotidiano das escolas brasileiras1. Em muitos casos, pode-se mesmo 
conjecturar que o material didático é o primeiro livro da vida de muitos de nossos estudantes, e 
permanece como “[...] o principal instrumento do qual se podem valer os professores”2.  
No ensino de História, em particular, os livros didáticos e paradidáticos coexistem com 
documentos que, a priori, não foram elaborados com finalidades pedagógicas, mas que são 
empregados na sala de aula para tal fim: filmes, músicas, imagens, fotografias, documentários, 
obras de arte, poemas e artefatos arqueológicos, com frequência, são convertidos em documentos 
de grande valia para o estudo da História3. Do mesmo modo, narrativas pessoais e memórias 
orais, igualmente convertidas em fontes históricas, têm revelado aos(às) jovens estudantes as 
                                                          
1 CHOPPIN, Alain. História dos livros e das edições didáticas: sobre o estado da arte. Educação e Pesquisa, São 
Paulo, v. 30, n. 3, p. 549-566, set./dez. 2004. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/ep/v30n3/a12v30n3.pdf. 
Acesso em: 12 abr. 2020; BITTENCOURT, Circe M. F. Ensino de História. Fundamentos e Métodos. São 
Paulo: Editora Cortez, 2005. 
2 SILVA, Glaydson José. Os avanços da História Antiga no Brasil. SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA, 26., 
2011, São Paulo. Anais eletrônicos [...]. São Paulo: ANPUH, 2011. 
3 BITTENCOURT, op. cit. 
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percepções daqueles e daquelas que, em muitos casos, testemunharam as inúmeras 
transformações, invenções e rupturas que atingiram suas sociedades no último século4. 
 São muitas as investigações sobre os discursos históricos apresentados pelos livros 
didáticos do presente e do passado: além das tradicionais memórias nacionais, temas referentes às 
questões étnico-raciais, às relações de gênero e ao silenciamento das populações subalternas, em 
geral, têm colocado em evidência os propósitos políticos e identitários das publicações didáticas 
mundo afora5.  
Como no caso do estudo da Antiguidade, cujos livros didáticos apresentam “[...] 
anacronismos, erros, simplificações, juízos de valor e, principalmente, falta de atualização dos 
assuntos tratados”6, não é raro encontrarmos, em muitos materiais voltados ao ensino da 
História, narrativas eurocêntricas, elitistas e baseadas em uma perspectiva “civilizadora” dos 
colonizadores. Dentro dessa perspectiva histórica, como constatou Francisco Silva Noelli7, a 
experiência dos povos indígenas do Brasil, por vezes, figura de maneira apenas preambular nos 
livros escolares: “[...] se compararmos o status desses temas com os demais conteúdos do 
currículo básico de História do Brasil e das Histórias Regionais, facilmente constataremos que 
eles são irrisórios em termos quantitativos”8. 
 Apesar de não ser um livro didático stricto sensu9, a segunda edição d’Os antigos habitantes do 
Brasil, de Pedro Paulo Funari, docente da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 
oferece uma alternativa valiosa para o atual ensino da História das populações indígenas do 
território brasileiro. Em consonância com as teorias sociais pós-colonialistas, sua narrativa 
constitui uma ferramenta pedagógica fundamental para a superação do senso comum e dos 
muitos estereótipos racistas e etnocêntricos associados a esses povos. Ao demonstrar, por 
exemplo, que a ocupação humana no Brasil extrapola os 10 mil anos, a referida publicação coloca 
                                                          
4 Sobre este tema, em particular, vide: BOSI, Ecléa. Memória e Sociedade. Lembranças de velhos. São Paulo: T. 
A. Queiroz Editor, 1979. 
5 CHOPPIN, op. cit., p. 554. 
6 SILVA, Semíramis Corsi. Aspectos do Ensino de História Antiga no Brasil: algumas observações. Alétheia: 
Revista de estudos sobre Antiguidade e Medievo, São Paulo, v. 1, p. 145-155, jan./jul. 2010. Disponível em: 
https://periodicos.unipampa.edu.br/index.php/Aletheia/article/view/73/62. Acesso em: 12 abr. 2020. 
7 NOELLI, Francisco Silva. Resenha: Os antigos habitantes do Brasil. Educ. Soc, Campinas, v. 24, n. 82, p. 341-342, 
abr. 2003. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-73302003000100027. 
Acesso em: 12 abr. 2020. 
8 Ibidem, p. 341. 
9 De acordo com Circe Bittencourt, os livros didáticos convencionais estariam sujeitos a interesses editoriais e de 
mercado: “[...] Como produto cultural fabricado por técnicos que determinam seus aspectos materiais, o livro 
didático caracteriza-se, nessa dimensão material, por ser uma mercadoria ligada ao mundo editorial e à lógica da 
indústria cultural do sistema capitalista”. Ver: BITTENCOURT, op. cit., p. 301.  
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em xeque a hipótese, ainda vigente em âmbito escolar, de que não existe História onde inexiste a 
escrita. Frente à escassez de documentos escritos, por sua vez, o autor recorre à Arqueologia, ao 
estudo da cultura material produzida de maneira espontânea e quotidiana pelos próprios 
indígenas. 
Reconhecida no Brasil e em âmbito internacional, a trajetória acadêmica do professor 
Funari promove uma profícua (e original) amalgamação de estudos sobre História Antiga (com 
ênfase nas camadas populares sob uma perspectiva da História Cultural), Antropologia e 
Arqueologia: reflexo de uma formação híbrida e da abertura, por parte do autor, ao diálogo e à 
interdisciplinaridade. Ao converter tal erudição em uma linguagem acessível e agradável aos 
estudantes de nível Fundamental e Médio, Funari, em seu livro sobre Os antigos habitantes do Brasil, 
aproxima seus leitores e leitoras de temas particularmente complexos à História e à Arqueologia 
contemporâneas, tais como a origem das populações ameríndias e as transformações (territoriais, 
sociais e faunísticas) decorrentes das mudanças climáticas. 
A relação entre os seres humanos e o meio-ambiente, fonte fundamental de sobrevivência 
às populações indígenas, não é apresentada de maneira determinista, como se as populações 
nativas fossem apenas submissas e passivas frente às imposições da natureza hostil. Ao contrário, 
com o intuito de evidenciar o protagonismo e a originalidade desses povos, o autor demonstra, 
de maneira sutil e didática, que atividades como a caça, a coleta e a pesca teriam coexistido com a 
agricultura no território brasileiro desde antes da chegada dos portugueses.  
Devido às escolhas curriculares, é bastante usual nas escolas brasileiras que a agricultura 
seja apresentada enquanto um apanágio restrito às civilizações localizadas no Crescente Fértil 
mesopotâmico, e que dali teria se difundido a outros povos e lugares. Nas escolas do estado de 
São Paulo, por exemplo, o desenvolvimento da agricultura, outrora denominado por Vere 
Gordon Childe como “Revolução Neolítica”, ou simplesmente a “[...] progressiva utilização de 
técnicas para a produção de alimento (agricultura e criação de gado) em substituição das técnicas 
da simples exploração (caça e coleta) de tudo quanto já estava presente na natureza”10 tem 
integrado, ainda que de maneira subordinada ao tema do “Oriente Próximo”, o grupo de 
habilidades e competências previstas para o 4º e 6º anos do Ensino Fundamental e à 1ª série do 
                                                          
10 LIVERANI, Mario. Antigo Oriente. História, Sociedade e Economia. São Paulo: EDUSP, 2016. p. 71.  
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Ensino Médio.Em nenhum dos currículos11 (2010 ou 2019), no entanto, há qualquer referência 
aos processos de desenvolvimento agrícola ocorridos de maneira independente no continente 
americano em períodos pré-coloniais, ou noutras localidades do planeta12. 
Sobre a chegada dos primeiros seres humanos à América, em particular, o autor apresenta 
duas hipóteses principais: por um lado, os ameríndios seriam descendentes de asiáticos que 
teriam atravessado os noventa quilômetros do chamado Estreito de Bering em uma época em 
que o nível das águas teria sido mais baixo. Por outro lado, devido à presença de restos mortais 
de indivíduos oriundos da Oceania, outras possibilidades de povoamento, seus limites e 
incertezas, também são apresentadas de maneira didática e elucidativa. O uso de mapas e 
ilustrações na explicação das duas hipóteses também constitui uma boa opção pedagógica acerca 
do tema.  
Por meio da cultura material produzida pelos indígenas, Funari demonstra toda a 
diversidade, autonomia e criatividade das etnias espalhadas pelo Brasil. Entre tupis e marajoaras, a 
cerâmica, as habitações, os sambaquis, os artefatos líticos e as pinturas, todos ilustrados pelos 
belíssimos traços de Isabel Voegeli Stever, aproximam alunos e alunas de civilizações complexas 
e cuja produção material, segundo o próprio autor, nada deixaria a desejar se comparada àquela 
dos gregos e egípcios da Antiguidade, por exemplo. Sem prescindir do rigor necessário às 
investigações sobre o passado, os inúmeros artefatos arqueológicos são apresentados em 
fotografias de alta resolução e suas descrições convidam os(as) estudantes a tecerem suas próprias 
interpretações sobre esses objetos.  
Para além do eventual diálogo com as teorias pós-processualistas da Arqueologia13 e sua 
respectiva ênfase na subjetividade do conhecimento arqueológico, também julgamos pertinente 
uma aproximação às considerações do educador Paulo Freire sobre o respeito às formas de 
conhecimento trazidas pelos(as) discentes como forma de respeito e estímulo à autonomia 
intelectual: 
                                                          
11 No antigo currículo (2010), o tema do “Oriente Próximo” integrava os estudos de História do 6º Ano do Ensino 
Fundamental e 1ª Série do Ensino Médio. Conferir: SÃO PAULO. Currículo do Estado de São Paulo. Ciências 
Humanas e suas tecnologias. São Paulo: Secretaria da Educação, 2010. Já o novo Currículo Paulista aborda o tema 
da Agricultura de maneira genérica por meio do objeto de conhecimento: “A ação das pessoas, grupos sociais e 
comunidades no tempo e no espaço: nomadismo, agricultura, escrita, navegações, indústrias, entre outras”. Cf.: SÃO 
PAULO. Currículo Paulista. São Paulo, 2019. p. 466. 
12 Para uma síntese desses processos, vide: MAZOYER, Marcel; ROUDART, Laurence. História das agriculturas 
no mundo. Do neolítico à crise contemporânea. Lisboa: Instituto Piaget, 2001. p. 66-67. 
13 HODDER, Ian. Interpretación en Arqueología. Barcelona: Crítica, 1994. p. 195; TRIGGER, Bruce Graham. 
História do Pensamento Arqueológico. São Paulo: Editora Odysseus, 2004. p. 373. 
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Por isso mesmo pensar certo coloca ao professor ou, mais amplamente, à escola, o 
dever de não só respeitar os saberes com que os educandos, sobretudo os das classes 
populares, chegam a ela – saberes socialmente construídos na prática comunitária (...). 
Por que não estabelecer uma “intimidade” entre os saberes curriculares fundamentais 
aos alunos e a experiência social que eles têm dos indivíduos?14 
Temas contemporâneos, como a divisão social do trabalho e o protagonismo das 
mulheres nas sociedades indígenas, ajudam a compor um livro que, embora verse 
preponderantemente sobre o passado, fá-lo a partir das demandas e reivindicações sociais do 
tempo presente. Conforme consta na recente Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 
compreensão sobre “Os povos indígenas originários do atual território brasileiro e seus hábitos 
culturais e sociais”15 constitui um objeto de estudo a ser explorado nas aulas de História do 6º 
Ano do Ensino Fundamental. Se for este, de fato, o documento fundamental que norteará os 
rumos da educação básica no Brasil durante os próximos anos, o livro Os antigos habitantes do 
Brasil, uma vez inserido nos currículos estaduais e municipais, parece-nos profundamente 
necessário e atual, principalmente porque apresenta uma perspectiva democrática e inclusiva 
sobre a História dos indígenas a todos os estudantes brasileiros. 
 
                                                          
14 FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. Saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Editora Paz 
& Terra, 2011. p. 21-22. 
15 BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. Ensino Fundamental. Brasília: MEC, 2018. 
